PARECER N( 3389  , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 33, de 2003 

De autoria do Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre reserva, nos concursos públicos, de percentual de cargos e empregos para ex-presidiários.

Conforme o item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Como aquele órgão técnico não se manifestou no lapso regimental, foi designado Relator Especial para fazê-lo, o qual exarou parecer favorável  à aprovação da presente.

Na seqüência, foi o projeto enviado a Comissão de Administração Pública, em observância ao § 8° do artigo 31 do referido Regimento Interno para apreciação quanto ao mérito. No entanto, aquela Comissão não opinou no prazo regimentalmente estipulado, ensejando nossa designação, na condição de Relator Especial, para avaliar a matéria.

Em nosso exame, constatamos que esta proposta pretende estender o benefício reservado às pessoas portadoras de deficiência (previsto constitucionalmente) aos ex-presidiários, no tocante à reserva de vagas em concursos públicos.

É notório que a situação da economia do país se reflete na capacidade produtiva e, conseqüentemente, na geração de empregos. A dificuldade de inserção no mercado de trabalho atinge pessoas dos mais diferentes níveis de escolaridade e sócio-econômicos. 

Sabemos que pessoas que cometeram crimes no passado e procuram voltar a ser respeitadas como cidadãos, enfrentam barreiras  para encontrar um emprego. É por esse motivo que o projeto em tela pretende facilitar o retorno de ex-presidiários à uma atividade profissional, no âmbito da Administração Pública, através do legítimo instrumento do concurso público.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 33, de 2003.

É o parecer.

a) ALDO DEMARCHI - Relator Especial

